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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2371302-45.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que são 
embargantes OTHILDES DE SOUZA ROSSI, JOANA DARC ROSSI DE GRAVA, 
ALTAIR ROSSI, NELSON ROSSI, CELIA ROSSI CELEGATTI, EDNA REGINA 
ROSSI e SIRLEIA ROSSI MARQUES, é embargado ESTADO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 5ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores MARIA LAURA 
TAVARES (Presidente sem voto), FERMINO MAGNANI FILHO E FRANCISCO 
BIANCO.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

HELOÍSA MIMESSI
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Voto n° 22.141
Origem: 21.847

Embargos de Declaração nº 2371302-45.2024.8.26.0000/50000
Embargantes: Othildes de Souza Rossi e outros
Embargado: Estado de São Paulo

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Cumprimento de 
sentença. Levantamento de valores depositados nos 
autos pelos sucessores do titular, sem prévio 
procedimento de inventário e/ou partilha extrajudicial. 
Inexistência dos vícios indicados no art. 1.022 do CPC. 
Acórdão mantido. Embargos rejeitados. 

Trata-se de embargos de declaração opostos por 

Othildes de Souza Rossi e outros contra o acórdão de fls. 45/60 que 

negou provimento ao seu recurso de agravo de instrumento, mantendo a 

decisão proferida pelo MM. Juízo a quo que condicionou o 

levantamento de valores depositados nos autos à existência de inventário 

ou partilha extrajudicial dos bens do de cujus.

Nos presentes embargos, asseveram os recorrentes 

que (i) não há óbice na alteração da titularidade do crédito em 

decorrência dos herdeiros no precatório; (ii) com a abertura da sucessão, 

há a imediata transmissão dos bens aos herdeiros. Buscam, ainda, o 

prequestionamento dos dispositivos legais pertinentes.

FUNDAMENTOS E VOTO.

Incabíveis os presentes embargos de declaração, na 

medida em que não há nenhuma omissão, contradição ou obscuridade a 

ser sanada.

Os argumentos trazidos pela embargante em suas 
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razões recursais acerca da suposta possibilidade de levantamento de 

valores depositados nos autos pelos sucessores do titular do crédito sem 

prévia realização de inventário e/ou partilha extrajudicial de bens foram 

todos refutados por esta C. Câmara quando do julgamento do recurso de 

agravo de instrumento. In litteris: 

De outro lado, para o levantamento dos valores nos autos do 
cumprimento de sentença pelos sucessores habilitados, é 
necessária a prévia partilha, conforme bem consignado pelo 
D. Juízo a quo. 
Isso, porque o procedimento de habilitação tem como única 
finalidade regularizar a representação processual, ao passo 
que o levantamento dos valores deve observar as regras 
sucessórias. 
Tal lógica decorre do fato de o processo civil pátrio ser 
norteado, dentre outros princípios, pela economia processual 

 a recomendar que a prática de qualquer ato no curso da 
demanda judicial se dê de maneira consciente, evitando-se 
que se autorize determinada conduta que possua, em juízo de 
probabilidade, chances razoáveis de ser revista, no todo ou 
em parte.
(...)
Assim, não pode o Magistrado autorizar o levantamento de 
valores depositados nos autos sem que possua um juízo de 
certeza acerca das frações de patrimônio que cabem a cada 
sucessor, sob risco de promoção de enriquecimento sem 
causa (para eventuais sucessores que levantem mais valores 
do que lhes cabe) ou de lesão (para os demais sucessores). 
Daí porque o levantamento dos valores somente é possível 
após o inventário e a partilha dos bens do de cujus, com 
definição do quinhão que cabe a cada sucessor  lógica esta 
que não se aplica ao simples ato de habilitação, que 
representa apenas a assunção do papel de parte pelo 
sucessor, mas não lhe autoriza, de per se, o levantamento do 
montante depositado. 
Nesse sentido, o entendimento do STJ: 
(...)
Por fim, não se olvida que o E. Conselho Superior da 
Magistratura editou, no final do ano de 2024, o Provimento 
CSM n° 2.753/2024, que tratou dos procedimentos 
específicos para expedição de precatórios e RPV no âmbito 
desta Corte, tornando imprescindível a juntada de 
documento comprobatório do quinhão de cada herdeiro para 
fins de levantamento dos valores depositados ou de ordem 
judicial emanada do Juízo competente, nos termos dos 
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artigos 5°, §§ 7° e 8°, 20 e 21. (...)

Assim, é evidente que não há vício a ser sanado. O 

que a parte busca, em verdade, é a rediscussão da matéria, dotando seus 

embargos de efeitos infringentes, o que converteria este recurso em 

verdadeiro de pedido de reconsideração, de modo a desnaturar as 

finalidades restrita para a qual foram criados os embargos de declaração.

O caráter infringente do recurso é cabível somente 

em situação excepcionalíssima; tal é caso da modificação que resulta, 

inarredavelmente, da superação do vício de omissão, obscuridade ou 

contradição da decisão embargada. 1 2

É nesse sentido a firme jurisprudência das Cortes 

Superiores: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DA CAUSA. INVIABILIDADE. 
Os embargos declaratórios não constituem recurso de 
revisão, sendo inadmissíveis se a decisão embargada não 
padecer dos vícios que autorizariam a sua oposição 
(obscuridade, contradição e omissão). Na espécie, à conta 
dos referidos vícios no decisum, pretende o embargante a 
rediscussão da matéria já apreciada. Embargos de 
declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no RE nos EDcl no 
AgRg no AREsp 41099 / RN, Corte Especial, Relator 
Ministro Felix Fischer, j. 29/08/2012). Os embargos de 
declaração não devem revestir-se de caráter infringente. A 
maior elasticidade que se lhes reconhece, excepcionalmente, 

11 Nesse sentido, afirmam Nelson Nery Junior e Rosa Maria Nery (Código de Processo Civil 
Comentado. 12ª ed. São Paulo: RT, 2012, p. 1079): “a infringência do julgado pode ser apenas a 
consequência do provimento dos EDcl, mas não seu pedido principal, pois isso caracterizaria pedido 
de reconsideração, finalidade estranha aos EDcl. Em outras palavras, o embargante não pode deduzir, 
como pretensão recursal dos EDcl, pedido de infringência do julgado, isto é, reforma da decisão 
embargada. A infringência poderá ocorrer quando for consequência necessária ao provimento dos 
embargos”.
2 STF-1ª Turma, Agr.Instr. no 495.880 - Agr.Reg.- Emb. Decl., relator Ministro Cezar Peluso, j. 
28/03/2006; STJ- Corte Especial, EDcl no RE n° 476665/SP, relatora Ministra Ministra Laurita Vaz, 
DJ 29.06.2007, p. 466.
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em casos de erro material evidente ou de manifesta nulidade 
do acórdão (RTJ 89/548 - RTJ 94/1167 - RTJ 103/1210 - RTJ 
114/351) não justifica - sob pena de grave disfunção 
jurídico- processual dessa modalidade de recurso - a sua 
inadequada utilização com o propósito de questionar a 
correção do julgado e obter, em consequência, a 
desconstituição do ato decisório. (in DJU de 4.2.94, p. 916, 
Relator Ministro Celso de Mello).3

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DA CAUSA. INVIABILIDADE. 
Os embargos declaratórios não constituem recurso de 
revisão, sendo inadmissíveis se a decisão embargada não 
padecer dos vícios que autorizariam a sua oposição 
(obscuridade, contradição e omissão). Na espécie, à conta 
dos referidos vícios no decisum, pretende o embargante a 
rediscussão da matéria já apreciada. Embargos de 
declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no RE nos EDcl no 
AgRg no AREsp 41099 / RN, Corte Especial, Relator 
Ministro Felix Fischer, j. 29/08/2012).

Por fim, com relação ao prequestionamento, é 

desnecessário que o acórdão faça expressa menção a cada um dos 

dispositivos enunciados pelas partes, pois o C. Superior Tribunal de 

Justiça bem como o Supremo Tribunal Federal, admite de modo 

consolidado o "prequestionamento implícito", reputando suficiente que a 

matéria seja examinada, apontados os fundamentos adequados, o que se 

mostra coerente e lógico, a fim de que o recurso cumpra seu objetivo.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO DOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS. DESNECESSIDADE. MATÉRIA IMPUGNADA 
EXAMINADA. INVIÁVEL A ANÁLISE DE QUESTÃO 

3 Ver, também: STF, Emb. Decl. no RE no 98.551-4, relator Ministro Rafael Mayer, j. 27/02/1985; 
RT 599/262.
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CONSTITUCIONAL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
(CF, ARTS. 102, III, E 105, III). RESPONSABILIDADE 
CIVIL. DANOS MORAIS. ROUBO DE PASSAGEIRO EM 
VEÍCULO DE TRANSPORTE COLETIVO. FORÇA MAIOR. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA EMPRESA 
TRANSPORTADORA. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1 - Embargos 
de declaração recebidos como agravo regimental em face do 
nítido caráter infringente das razões recursais. Aplicação 
dos princípios da fungibilidade recursal e da economia 
processual. 2 - No que toca à alegação de falta de 
prequestionamento explícito dos dispositivos legais tidos por 
violados, não assiste razão à agravante. Isso, porque, nos 
termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, "é 
desnecessária a manifestação explícita da Corte de origem 
acerca das normas que envolvem a matéria debatida, uma 
vez que, para a satisfação do prequestionamento, basta a 
implícita discussão da matéria impugnada no apelo 
excepcional" (AgRg no Resp 760.404/RS, Relator o Ministro 
FELIX FISCHER, DJ de 6/2/2006). 3 - Quanto à 
imprescindibilidade do revolvimento de material fático-
probatório como óbice à admissibilidade do recurso, a 
irresignação também não merece amparo, haja vista que a 
questão fática se encontra expressamente delineada no 
aresto recorrido. 4 - A suposta contrariedade ao art. 37, § 6º, 
da CF/88, e às Súmulas 187 e 161 do Supremo Tribunal 
Federal consiste em matéria a ser apreciada na suprema 
instância, pois não é viável a análise de matéria 
constitucional nesta via recursal, haja vista que tal 
providência implicaria usurpação da competência atribuída 
ao eg. Supremo Tribunal Federal (CF, art. 102). 
Precedentes. 5 - "Assalto ocorrido no interior de veículo 
coletivo constitui causa excludente de responsabilidade da 
empresa transportadora, por configurar fato estranho ao 
contrato de transporte. Precedentes." (AgRg no Ag 
1.336.152/SP, Relator o Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJe de 20/6/2011). 6 - Agravo regimental a que 

se nega provimento. (EDcl no REsp 1351784 / SP, Ministro 
RAUL ARAÚJO, J. 19/02/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO DA MATÉRIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL COMPROVADO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ABONO 
SALARIAL. NATUREZA INDENIZATÓRIA. PRECEDENTE 
DA SEGUNDA SEÇÃO DESTA CORTE. SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. A 
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jurisprudência desta Corte firmou a orientação de que se 
considera implicitamente prequestionada a matéria objeto 
de discussão no aresto combatido. 2. A divergência 
jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, do 
CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição 
dos julgados que configurem o dissídio, a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que restou evidenciado na espécie. 3. Esta 
Corte Superior pacificou o entendimento de que os abonos 
salariais previstos em acordo coletivo ou convenção coletiva 
de trabalho para os empregados da ativa não integram a 
complementação de aposentadoria dos inativos por 
constituírem verba de natureza indenizatória e por 
interferirem no equilíbrio econômico e atuarial da entidade 
de previdência privada (REsp nº 1.425.326/RS, submetido ao 
rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do 
CPC e da Resolução nº 8/2008 do STJ). 4. Agravo regimental 
não provido. À vista do analisado, REJEITAM-SE OS 
EMBARGOS. Mais uma vez, para viabilizar eventual acesso 
às vias extraordinária e especial, considera-se 
prequestionada toda matéria infraconstitucional e 
constitucional, observado o pacífico entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, tratando-se 
de prequestionamento, é desnecessária a citação numérica 
dos dispositivos legais, bastando que a questão posta tenha 
sido decidida (EDROMS 18205 / SP, Ministro FELIX 
FISCHER, DJ 08.05.2006, p. 240). (AgRg no REsp 1407492 
/ RS, Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, J. 
07/10/2014).

Assim, não constatados quaisquer dos vícios 

elencados no art. 1.022 do Código de Processo Civil, o v. Acórdão 

recorrido deve ser integralmente mantido.

Em face do exposto, REJEITAM-SE OS 

EMBARGOS.

Para viabilizar eventual acesso às vias extraordinária 

e especial, considera-se prequestionada toda matéria infraconstitucional 

e constitucional, observado o pacífico entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça no sentido de que, tratando-se de prequestionamento, 
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é desnecessária a citação numérica dos dispositivos legais, bastando que 

a questão posta tenha sido decidida (EDROMS 18205 / SP, Ministro 

FELIX FISCHER, DJ 08.05.2006, p. 240).

Sujeitam-se à forma de julgamento virtual em sessão 

permanente da 5ª Câmara de Direito Público eventuais recursos 

previstos no art. 1º da Resolução nº 549/2011 deste E. Tribunal 

deduzidos contra a presente decisão. No caso, a objeção deverá ser 

manifestada no prazo de cinco dias assinalado para oferecimento dos 

recursos mencionados no citado art. 1º da Resolução. A objeção, ainda 

que imotivada, sujeitará aqueles recursos a julgamento convencional.

HELOÍSA MIMESSI

Relatora
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